
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.497.253 - RS (2014/0300031-0)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : LUIS DELFINO DA ROSA SILVA 
ADVOGADOS : VILMAR LOURENÇO E OUTRO(S) - RS033559 
   IMILIA DE SOUZA  - RS036024 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
NÃO EXPLICITAÇÃO DOS MOTIVOS PARA NÃO INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE NÃO OBSERVADO.
1. O agravante não demonstra o porquê da não incidência do teor da 
Súmula 7/STJ ao caso, apenas alegando, genericamente, que a questão 
seria de direito, não de fatos e provas. Assim agindo, não observou o 
princípio da dialeticidade, o que torna seu recurso inócuo para infirmar o 
fundamento da decisão ora agravada. Precedente.
2. Prejudicada a análise das demais alegações.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Herman Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 
Brasília, 28 de novembro de 2017(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes  
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2014/0300031-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.497.253 / RS

Números Origem:  1497253  201403000310  50002219320134047112

PAUTA: 21/11/2017 JULGADO: 21/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUIS DELFINO DA ROSA SILVA 
ADVOGADOS : VILMAR LOURENÇO E OUTRO(S) - RS033559 

 IMILIA DE SOUZA  - RS036024 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LUIS DELFINO DA ROSA SILVA 
ADVOGADOS : VILMAR LOURENÇO E OUTRO(S) - RS033559 

 IMILIA DE SOUZA  - RS036024 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.497.253 - RS (2014/0300031-0)
  

AGRAVANTE : LUIS DELFINO DA ROSA SILVA 
ADVOGADOS : VILMAR LOURENÇO E OUTRO(S) - RS033559 
   IMILIA DE SOUZA  - RS036024 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno 

manejado por Luís Delfino da Rosa Silva contra decisão que não conheceu de seu 

recurso especial por considerar incidente ao caso o teor da Súmula 7/STJ.

Sustenta o ora agravante que seu recurso especial não demandaria 

reexame de fatos e provas, mas, apenas, análise de questão de direito, o que afastaria 

a incidência da Súmula 7/STJ ao caso (e-STJ, fl. 302).

Salienta, ainda, que seu pleito não violaria a coisa julgada, pois não teria 

sido discutida a reafirmação da DER no processo anteriormente ajuizado, o que 

tornaria distintos o pedido e a causa de pedir (e-STJ, fls. 302/304).

Com essas alegações, pleiteia a reforma da decisão.

Intimada, a autarquia previdenciária permaneceu silente.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.497.253 - RS (2014/0300031-0)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (RELATOR): O recurso não merece 

êxito.

Primeiramente, o agravante não demonstra o porquê da não incidência do 

teor da Súmula 7/STJ ao caso, apenas alegando, genericamente, que a questão seria 

de direito, não de fatos e provas. Assim agindo, não observou o princípio da 

dialeticidade, o que torna seu recurso inócuo para infirmar o fundamento da decisão 

ora agravada. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. 
JUÍZO DE PRELIBAÇÃO NEGATIVO. DECISÃO DO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO.
1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo 
n. 2).
2. A teor do disposto nos arts. 544, § 4º, I, do CPC/1973 e 932, III, do 
CPC/2015, compete à parte agravante infirmar especificamente os 
fundamentos da decisão de inadmissibilidade do apelo nobre, sejam eles 
autônomos ou não, mostrando-se inadmissível o agravo que não se 
insurge contra todos eles.
3. O princípio da dialeticidade recursal impõe ao recorrente o ônus 
de explicitar os motivos pelos quais a decisão recorrida deve ser 
reformada, trazendo argumentações capazes de demonstrar o seu 
desacerto, sob pena de vê-la mantida por seus próprios 
fundamentos.
4. Na hipótese, o agravante não se desincumbiu do ônus de impugnar, de 
forma clara e direita, os motivos que levaram o Tribunal de origem a 
inadmitir o apelo extremo, notadamente a aplicação do óbice da Súmula 7 
desta Corte, em flagrante desrespeito ao princípio da dialeticidade.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 443.001/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/6/2016, DJe 18/8/2016)

Prejudicada a análise das demais alegações.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2014/0300031-0 REsp 1.497.253 / RS

Números Origem:  1497253  201403000310  50002219320134047112

PAUTA: 21/11/2017 JULGADO: 28/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUIS DELFINO DA ROSA SILVA 
ADVOGADOS : VILMAR LOURENÇO E OUTRO(S) - RS033559 

 IMILIA DE SOUZA  - RS036024 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LUIS DELFINO DA ROSA SILVA 
ADVOGADOS : VILMAR LOURENÇO E OUTRO(S) - RS033559 

 IMILIA DE SOUZA  - RS036024 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Herman Benjamin 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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